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PORTARIA
PORTARIA 03/2026

PORTARIA Nº 03/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria especializada em licitações e contratos,
e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
assessoria especializada em licitações e contratos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de assessoria especializada em
licitações e contratos.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.
 

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
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planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
 

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218040101 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:03:21

PORTARIA
PORTARIA 04/2026

PORTARIA Nº 04/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria especializada em licitações e contratos,
e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de assessoria
especializada em licitações e contratos;

CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218040331 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:06:03

PORTARIA

PORTARIA 05/2026
PORTARIA Nº 05/2026

 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de terceirização de departamento pessoal e fiscal, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
terceirização de departamento pessoal e fiscal;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de terceirização de
departamento pessoal e fiscal.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
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Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA
PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o

mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
 

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218040618 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:07:40

PORTARIA
PORTARIA 06/2026

PORTARIA Nº 06/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de terceirização de departamentos pessoal e fiscal, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de terceirização de
departamentos pessoal e fiscal;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
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se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
 

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA
PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma

medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
 

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218040805 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:09:21

PORTARIA
PORTARIA 07/2026

PORTARIA Nº 07/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de manutenção de computadores e periféricos, e dá
outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
manutenção de computadores, periféricos e operação de som;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
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Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços especializados de manutenção
de informática e periféricos, bem como monitoramento de som
e áudio.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços de TI e
áudio em relação ao inventário de tombamento e às ordens de
serviço emitidas, garantindo a transparência e a lisura na
aplicação dos recursos públicos.
 



DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ - PB | QUINTA-FEIRA, 19 DE FEVEREIRO DE 2026 | ANO II | EDIÇÃO: 00268

Rua Alice Japiassú de Queiróz, 52 - Centro - Sumé/PB | CNPJ: 05.562.774/0001-20
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil

Página 8 de 43

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218040958 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:11:24

PORTARIA
PORTARIA 08/2026

PORTARIA Nº 08/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de manutenção corretiva e preventiva de
computadores e periféricos, bem como monitoramento de áudio, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviço especializado de
manutenção corretiva e preventiva de computadores e
periféricos, bem como monitoramento de áudio;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços de TI e
áudio em relação ao inventário de tombamento e às ordens de
serviço emitidas, garantindo a transparência e a lisura na
aplicação dos recursos públicos.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL

Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
Código da Matéria: 20260218041143 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:13:11

PORTARIA
PORTARIA 09/2026

PORTARIA Nº 09/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de sítio institucional e diário eletrônico, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de sítio institucional e diário eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de locação de sítio
institucional e diário eletrônico.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
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servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase

interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA
PORTARIA 10/2026

PORTARIA Nº 10/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de sítio institucional e diário eletrônico, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
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CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviço de locação de sítio
institucional e diário eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
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PORTARIA 11/2026
PORTARIA Nº 11/2026

 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software de votação legislativa e
painel eletrônico, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de locação de software
de votação legislativa e painel eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de locação de software de
votação legislativa e painel eletrônico.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
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planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA Nº 12/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software de votação legislativa e
painel eletrônico, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviço de locação de
software de votação legislativa e painel eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que

orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA Nº 13/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de equipamentos de informática e
equipamentos eletrônicos, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de locação de
equipamentos de informática e equipamentos eletrônicos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de locação de equipamentos
de informática e equipamentos eletrônicos.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
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e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de

propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA Nº 14/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de equipamentos de informática e
equipamentos eletrônicos, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
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financeira e jurídica do contrato de serviço de locação de
equipamentos de informática e equipamentos eletrônicos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA
PORTARIA 15/2026

PORTARIA Nº 15/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de alta intelectualidade em técnica legislativa,
trazendo inovações e novas modelagens de atuação do legislativo
municipal frente à suas competências principais e secundárias, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de alta
intelectualidade em técnica legislativa, trazendo inovações e
novas modelagens de atuação do legislativo municipal frente à
suas competências principais e secundárias;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de alta intelectualidade em
técnica legislativa, trazendo inovações e novas modelagens de
atuação do legislativo municipal frente à suas competências
principais e secundárias.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;

Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
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Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218042446 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:26:50

PORTARIA
PORTARIA 16/2026

PORTARIA Nº 16/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de alta intelectualidade em técnica legislativa,
trazendo inovações e novas modelagens de atuação do legislativo
municipal frente à suas competências principais e secundárias, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de alta
intelectualidade em técnica legislativa, trazendo inovações e
novas modelagens de atuação do legislativo municipal frente à
suas competências principais e secundárias;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes
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Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO

TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218042659 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:28:32

PORTARIA
PORTARIA 17/2026

PORTARIA Nº 17/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria e consultoria técnica no âmbito do e
Social, com foco nos eventos relacionados à Saúde e Segurança
do Trabalho (SST), e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
assessoria e consultoria técnica no âmbito do e Social, com foco
nos eventos relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho
(SST);
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
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veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de assessoria e consultoria
técnica no âmbito do e Social, com foco nos eventos
relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho (SST).
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218042923 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:30:40

PORTARIA
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PORTARIA 18/2026
PORTARIA Nº 18/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria e consultoria técnica no âmbito do e
Social, com foco nos eventos relacionados à Saúde e Segurança
do Trabalho (SST), e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de assessoria e
consultoria técnica no âmbito do e Social, com foco nos eventos
relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho (SST);
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
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TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCEMG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES

Código da Matéria: 20260218043104 Data/Hora Publicação: 18/02/2026 16:32:33

PORTARIA
PORTARIA 19/2026

PORTARIA Nº 19/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria em transparência pública, e dá outras
providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de serviços de assessoria em
transparência pública;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;

CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de assessoria em transparência
pública.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA

PORTARIA 20/2026
PORTARIA Nº 20/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria em transparência pública, e dá outras
providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato dos serviços de assessoria em
transparência pública;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes
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Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO

TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA 21/2026

PORTARIA Nº 21/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de digitalização em GED, e dá outras
providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de serviços de digitalização em
GED;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
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certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de digitalização em GED.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA
PORTARIA 22/2026

PORTARIA Nº 22/2026
 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de digitalização em GED, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato dos serviços de digitalização
em GED;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
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TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA
PORTARIA 23/2026

PORTARIA Nº 23/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software completo de planejamento e
gestão de contratações públicas, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de serviços de locação de software
completo de planejamento e gestão de contratações públicas;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;

CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de locação de software
completo de planejamento e gestão de contratações públicas.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA

PORTARIA 24/2026
PORTARIA Nº 24/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software completo de planejamento e
gestão de contratações públicas, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato dos serviços de locação de
software completo de planejamento e gestão de contratações
públicas;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.
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Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA 25/2026

PORTARIA Nº 25/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria contábil, orçamentária e financeira, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
consultoria contábil, orçamentária e financeira;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
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certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de consultoria contábil, orçamentária e
financeira.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA 26/2026
PORTARIA Nº 26/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria contábil, orçamentária e financeira, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de prestação dos serviços de
consultoria contábil, orçamentária e financeira;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
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TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA 29/2026

PORTARIA Nº 29/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria jurídica, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
consultoria jurídica.;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta

Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de consultoria jurídica
especializada.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços. 
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PORTARIA 30/2026
PORTARIA Nº 30/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria jurídica em licitações e contratos, e dá
outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de prestação dos serviços de
consultoria jurídica em licitações e contratos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes
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Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO

TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA
PORTARIA 27/2026

PORTARIA Nº 27/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria jurídica junto ao TCE-PB e MPC-PB,
e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
consultoria jurídica junto ao TCE-PB e MPC-PB;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;



DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ - PB | QUINTA-FEIRA, 19 DE FEVEREIRO DE 2026 | ANO II | EDIÇÃO: 00268

Rua Alice Japiassú de Queiróz, 52 - Centro - Sumé/PB | CNPJ: 05.562.774/0001-20
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil

Página 35 de 43

CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente aos serviços de consultoria jurídica junto ao TCE-PB
e MPC-PB.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA 28/2026
PORTARIA Nº 28/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria jurídica junto ao TCE-PB e MPC-PB,
e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de prestação dos serviços de
consultoria jurídica junto ao TCE-PB e MPC-PB;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.
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2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA
PORTARIA 31/2026

PORTARIA Nº 31/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria jurídica, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
consultoria jurídica;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;

CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como FISCAL DE CONTRATO
referente à prestação de serviços de consultoria jurídica.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 

Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026
 

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente
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ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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PORTARIA

PORTARIA 32/2026
PORTARIA Nº 32/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria jurídica, e dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de prestação dos serviços de
consultoria jurídica;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCEMG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente



DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ - PB | QUINTA-FEIRA, 19 DE FEVEREIRO DE 2026 | ANO II | EDIÇÃO: 00268

Rua Alice Japiassú de Queiróz, 52 - Centro - Sumé/PB | CNPJ: 05.562.774/0001-20
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil

Página 39 de 43

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA
PORTARIA 33/2026

PORTARIA Nº 33/2026
 
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria contábil, auditorias e gestão pública, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
consultoria contábil, auditorias e gestão pública;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta



DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ - PB | QUINTA-FEIRA, 19 DE FEVEREIRO DE 2026 | ANO II | EDIÇÃO: 00268

Rua Alice Japiassú de Queiróz, 52 - Centro - Sumé/PB | CNPJ: 05.562.774/0001-20
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil

Página 40 de 43

Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Neidelane Teixeira da Silva,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente de
Apoio Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de consultoria contábil, auditorias e
gestão pública.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

 
Jeffeson Figueiredo Menezes

Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.
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PORTARIA 34/2026
PORTARIA Nº 34/2026

 
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de consultoria contábil, auditorias e gestão pública, e
dá outras providências.”
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e
com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de prestação dos serviços de
consultoria contábil, auditorias e gestão pública;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor John Bryan da Silva Araújo,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor
Financeiro, para atuar como GESTOR DE CONTRATO do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:

Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos,
se necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de Janeiro de 2026.
 
Câmara Municipal de Sumé – PB, em 18 de Fevereiro de 2026.

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.

Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que
planejou a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua
execução, sob pena de comprometer a imparcialidade do
controle.
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2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCEMG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCEMG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:

Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro,
equipe de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o
mesmo grupo de servidores realize todas as etapas, o que
geraria ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada por: GABRIELA TAMARA COSTA MACIEL
Autorizada por: JEFFESON FIGUEIREDO MENEZES
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ORDEM CRONOLÓGICA
OFÍCIO CIRCULAR Nº 002/2026

OFÍCIO CIRCULAR Nº 003/2026 – PRESIDÊNCIA/TESOURARIA
 

Sumé – PB, 13 de fevereiro de 2026.
 
Aos Senhores Fornecedores e Prestadores de Serviço,
Assunto: Comunicado sobre a Implementação da Ordem Cronológica de Pagamentos – Exercício 2026.

Prezados Senhores,
A Câmara Municipal de Sumé – PB, em conformidade com os princípios da impessoalidade, transparência e moralidade
administrativa, vem por meio deste informar a todos os seus fornecedores e parceiros sobre as novas diretrizes para a execução
financeira e o fluxo de pagamentos referentes ao exercício de 2026.
A partir desta data, esta Casa Legislativa adota rigorosamente a Ordem Cronológica de Pagamentos, em estrito cumprimento aos
seguintes marcos legais e técnicos:

Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021: Que estabelece o dever da Administração Pública de obedecer, para cada categoria de1.
contratos, a sequência cronológica das datas de suas exigibilidades.
Resolução Normativa nº 176/2025 da Câmara Municipal de Sumé: Que regulamenta a aplicação da referida lei no âmbito do2.
Poder Legislativo municipal.
Layout Versão 1.1 (2026) do Sistema SAGRES – PB: Atualização do Tribunal de Contas do Estado (TCE-PB), que promoveu a3.
substituição do campo "tipo meta" pelo item "natureza da contratação".

 

1. Da Alteração Técnica e Operacional

Ressaltamos que a transição no layout do SAGRES para a "natureza da contratação" é o fator determinante para a apuração do tipo de
despesa. Este campo será o balizador para a verificação automática da obediência à ordem cronológica determinada em lei, garantindo
que cada categoria de serviço ou fornecimento siga sua fila de liquidação de forma justa e auditável.

2. Da Forma de Pagamento e Previsibilidade

Esta medida ditará a forma definitiva de realização dos desembolsos financeiros desta Edilidade. Com isso, os pagamentos deixam de
ser discricionários e passam a ser pautados exclusivamente pela data de protocolo da liquidação da despesa, salvo as exceções legais
devidamente justificadas.

3. Da Transparência e Consulta Pública

Buscando a máxima transparência, informamos que a partir de março de 2026, a Câmara Municipal disponibilizará em seu site
institucional a lista atualizada da ordem cronológica de pagamentos. Tal ferramenta permitirá que os fornecedores consultem, com
antecedência, a posição de seus créditos e a previsão de recebimento.
Desta forma, reiteramos o compromisso com a modernização da gestão pública e com o respeito aos direitos dos nossos fornecedores.
Atenciosamente,
 

Jeffeson Figueiredo Menezes
Vereador Presidente
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